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RESUMO 
 
O presente estudo pleiteia uma breve análise 
concernente à jornada de trabalho, expondo 
primeiramente a evolução histórica, 
aduzindo conceitos, inclusive as principais 
transformações que ocorreram na 
Consolidação das Leis Trabalhistas através 
da Lei Nº 13.467, de 13 de julho de 2017 
que alterou mais de cem pontos da aludida 
legislação, além de uma análise relativa a 
integração desse novo sistema que será 
implantado em novembro do corrente ano. 
Tem um propósito de realçar os efeitos que 
esta reforma causará na vida e na saúde do 
trabalhador brasileiro, assim como 
apresentar os novos horários de labor, além 
de discutir a respeito do princípio da 
proibição ao retrocesso social sob a ótica da 
Constituição Federal, com o objetivo de 
trazer uma efêmera discussão acerca dos 
reflexos sociais que poderão ocorrer após a 
Lei entrar em vigor. 
 
Palavras-Chave: Jornada de Trabalho. 
Reforma Trabalhista. Saúde do Trabalhador. 
Retrocesso Social. 
 
ABSTRACT 
 
The present study calls for a brief analysis 
concerning the working day, first exposing 
the historical evolution, adding concepts, 
including the main transformations that 
occurred in the Consolidation of Labor 
Laws through Law Nº 13.467, of July 13, 
2017 that changed more than one hundred 
points of this legislation, as well as an 
analysis regarding the integration of this new 
system that will be implemented in 
November of this year. It has a purpose of 
highlighting the effects that this reform will 
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have on the life and health of the Brazilian 
worker, as well as presenting the new 
schedules of labor, as well as discussing the 
principle of prohibition against social 
retrogression from the perspective of the 
Federal Constitution, objective of bringing 
an ephemeral discussion about the social 
reflexes that may occur after the Law comes 
into force. 
Keywords: Workday. Labor 
Reform.Worker's health.Social retraction.
 
  
 
Introdução 
 
O presente estudo tem como tema a jornada de trabalho que, por conta de suas 
modificações apresentou larga repercussão pelas alterações trazidas pela Lei nº 13. 467/17, esta 
que ratificou vários pontos que incidem diretamente na saúde do trabalhador. 
Também tem o escopo de apresentar os aspectos históricos da jornada e uma breve 
explanação dos detalhes concernentes a cada modalidade de jornada em uma forma de 
comparação com a antiga e a nova CLT, tendo em vista os pontos que prejudicam o bem-estar 
do indivíduo que será submetido a uma nova jornada laborativa, abalando os direitos 
conquistados pelo Estado Democrático. 
Primeiramente será realizada uma abordagem a respeito da jornada de trabalho em seu 
aspecto histórico mundial e nacional, apresentando conceitos e regras de duração e horário de 
trabalho para o obreiro, bem como as formas de organização do trabalho e os fatores técnicos, 
econômicos e sociais em um contexto geral. Em um segundo momento será demonstrado uma 
forma comparativa, ou seja, a esquematização das várias formas de jornada de trabalho antes e 
após a reforma trabalhista.  
A referida lei trouxe mutações que gerou grandes debates entre juristas e doutrinadores 
de nosso país. Muitos acreditam que isto trouxe consigo inconstitucionalidades que afetarão a 
vida dos trabalhadores brasileiros de uma forma não tão significativa como os governantes 
alegam. 
A terceira etapa faz menção ao caso relativo à saúde do trabalhador, o qual demonstra 
um maior tempo de trabalho do indivíduo, considerando que no fim do expediente ele, 
geralmente, está cansado da sua rotina laboral e assim, corre risco maior de acidente de trabalho, 
bem como a interferência na participação social e familiar fazendo com que o trabalhador fique 
isolado da convivência em sociedade. 
Por fim, uma breve análise quanto ao princípio da proibição ao retrocesso social, que 
tem a finalidade de proteger as conquistas sociais alcançadas pela sociedade, de não suprimir os 
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direitos que o trabalhador tanto lutou para adquirir, tendo em vista que o cidadão depende dos 
princípios fundamentais para fazer jus de seus direitos.  
 
1 Aspectos históricos da jornada de trabalho no mundo 
 
Regressando as primícias da jornada de trabalho, pode-se averiguar que precedente a era 
industrial, não ocorria uma regulamentação sistemática do tempo de trabalho. A livre escolha de 
fixar o tempo trabalhado pertencia exclusivamente aos empregadores, não tendo alguma 
restrição, estes adotavam a jornada que mais lhes beneficiava, sem distinção entre adultos, 
menores e mulheres.  
Foi registrado um ato normativo no ano de 1593, conhecido por Lei das Índias, este, que 
previa uma jornada de trabalho não excedente a oito horas diárias, esta regra militou 
primeiramente na Espanha.  
Em meados do século XVIII, o qual teve início a Revolução Industrial, os trabalhadores 
ficavam expostos a jornadas laborativas extensas, sem falar no ambiente de trabalho, que era 
encontrado em condições precárias, prejudicando em vários aspectos o trabalhador. Já por volta 
do século XIX, grande parte dos países europeus estabeleceu uma jornada de 12 a 16 horas 
diárias, sendo que, vasta utilização de mão de obra era pertencente a mulheres e crianças. 
 Sérgio Pinto Martins, em sua 30 ª edição do livro Direito do Trabalho, constata:  
  
Na maioria dos países da Europa, por volta de meados de 1800, a jornada de trabalho 
era de 12 a 16 horas, principalmente entre mulheres e menores. Robert Owen, em 1800, 
limitou na sua fábrica da Escócia a jornada em 10h30min. Nos Estados Unidos, no 
mesmo período, a jornada de trabalho estava balizada entre 11 e 13 horas. Em 1802, na 
Inglaterra, a Lei de Saúde e Moral dos Aprendizes limitou a jornada de trabalho em 12 
horas, proibindo o trabalho noturno. O Factory Act, em 1833, também na Inglaterra, 
limitava a jornada em 12 horas e o módulo semanal em 69 horas.” (MARTINS, 2013, p. 
553). 
 
Na Inglaterra, a primeira lei vigente firmou a jornada em 10 horas por dia, isto no ano de 
1847, no seguinte ano, na França foi adotado o limite de 11 horas, somente para aqueles que 
trabalhassem em Paris. 
Desde então, verifica-se que vários movimentos reivindicatórios, intencionando a 
diminuição da jornada de trabalho para oito horas diárias, foram efetuados, este processo de 
imposição, repercutiu diretamente nas leis em que o Estado estabelecia, como uma alternativa de 
atender ao então movimento sindical, e de certo modo condicionar um controle da massa 
trabalhadora.  
 A Igreja Católica, também apresentou certa preocupação, Martins relata em seu livro, 
acima referido, o que segue: 
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o Papa Leão XIII, na Encíclica Rerum Novarum, se preocupava com limitação da jornada 
de trabalho, de modo que o trabalho não fosse prolongado por tempo superior ao que 
as forças do homem permitisse. (MARTINS, 2013, p. 553). 
 
Sucedeu grande influência da referida Encíclica, tanto que em alguns países estabeleciam, 
desde então a jornada de oito horas.  
Nos Estados Unidos da América, em 1868, estabelecia-se uma jornada de oito horas para 
os empregados federais. No ano de 1877, na Suíça foi delimitado o regime de 10 horas, assim 
como na Áustria. Um dos pioneiros à aquisição da duração de trabalho em 8 horas diárias foi a 
Austrália, em 1901. Na América Latina, no ano de 1908, o Chile surpreendeu ao ser o primeiro a 
estipular esta norma de oito horas diárias, para o staff de empregados estatais, acompanhado de 
Cuba, que no ano posterior limitou a mesma jornada aos também funcionários estatais, o Uruguai 
somente em 1915 acolheu este limite. 
Acontecia no ano de 1917 greves gerais, da mesma maneira que ocorreu no ano de 1907, 
um dos pedidos mencionava a estabilização da jornada de trabalho em oito horas diárias. 
Com todo o ocorrido nos anos anteriores, em 1919 procedeu-se o Tratado De Versailles, 
este que propiciou uma dimensão universal da demanda de oito horas trabalhadas por dia, ou 
quarenta e oito semanais. 
Em conformidade com o Tratado supracitado, a Convenção de número 1 da OIT 
também do ano de 1919, versava exatamente a respeito da duração de trabalho, estabilizando-a 
em 8 horas diárias e 48 horas semanais.  Já a Convenção de número 30, no ano de 1930, 
especifica que a jornada de trabalho deve ser de oito horas para os trabalhadores do comércio e 
em escritórios, salientando o tempo a disposição do empregador. No que concerne a Convenção 
31, de 1931, a duração do trabalho para os empregados das minas de carvão, seria de sete horas e 
quarenta e cinco minutos. 
 
1.1 Aspectos históricos da jornada de trabalho no Brasil  
 
No Brasil, na década de 30, verificaram-se leis que limitavam a jornada de trabalho para 
certas classes profissionais, como por exemplo, o Decreto 21.186/1932 que delimitou a então 
jornada dos comerciários, e o Decreto 21.364/1932 para as indústrias, ambos fixando o marco de 
oito horas diárias.  
Em 1934 a então Constituição Federal, em seu art. 121, § 1º, c, previa: “trabalho diário 
não excedente de oito horas, reduzíveis, mas só prorrogáveis nos casos previstos em lei”. Em 
consonância a esta promulgação, a Constituição de 1937, trouxe em eu art. 137, i, que: “dia de 
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trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, e somente suscetível de aumento nos casos 
previstos em lei.” 
Da mesma forma, a Constituição de 1946, fixou o preceito de: “duração diária do 
trabalho não excedente a oito horas, exceto nos casos e condições previstos em lei” (art.157, V). 
E o art. 158, VI, da Constituição de 1967, previa: “duração diária do trabalho não excedente de 
oito horas, com intervalo para descanso, salvo casos especialmente previstos”. A emenda 
constitucional 1/1969, manteve esta redação em seu art. 165, VI. 
Por fim, a Constituição de 1988, a qual vige até os dias atuais, em seu art. 7º, XIII, expõe 
o seguinte prognóstico: “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta 
e quatro semanais facultada, à compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho”. 
O inciso XIV, do artigo acima referenciado, discorre sobre: “jornada de seis horas para o 
trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva”.  
 
2 Denominação, Natureza Jurídica e Conceito de Jornada 
 
O termo giornata, na linguagem italiana, significa dia ou jornada. Giorno, quer dizer dia. 
Giornale remete a jornal, que é conhecido como diário. Logo, equivalem às oito horas diárias de 
trabalho. 
A intitulação adequada para remeter-se às 44 horas semanais que a Constituição Federal 
menciona, seria módulo semanal ou duração semanal do trabalho, e não jornada, pois as horas 
citadas, dizem respeito ao horário semanal e não diário.  
A matéria em discussão é empregada em três nomes: jornada de trabalho, duração de 
trabalho e horário de trabalho. Martins, no livro Direito do Trabalho, traz claramente esta 
classificação:  
 
A jornada de trabalho compreende o número de horas diárias de trabalho que o 
trabalhador presta à empresa. O horário de trabalho é o espaço de tempo em que o 
empregado presta serviços ao empregador, contado do momento em que se inicia até 
seu término, não se computando, porém, o tempo de intervalo. A duração de trabalho 
tem um aspecto mais amplo, podendo compreender o módulo semanal, mensal e anual. 
(MARTINS, 2013, p. 555). 
 
A Jornada de Trabalho abarca dois aspectos, em um primeiro momento tem uma 
natureza de ordem pública, pois há um interesse social na sua limitação, o objetivo primordial 
destas normas, é defender a integridade física do obreiro, evitando-lhe a fadiga. E em outro 
momento, sua natureza é privada, uma vez que as partes envolvidas no contrato de trabalho 
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possuem capacidade para consolidar uma jornada inferior àquelas previstas na legislação ou em 
normas coletivas. Rememorando que a legislação somente estipula um limite máximo. Contudo, a 
jornada teria uma natureza mista. 
A Jornada é uma das condições de trabalho de grande importância na relação jurídica de 
emprego, a qual apresenta uma natureza contratual.  
 Para Mauricio Godinho Delgado, (2016, p. 953),  
 
jornada de trabalho é o lapso temporal diário em que o empregador se coloca à 
disposição do empregador em virtude do respectivo contrato. E, desse modo, a medida 
principal do tempo diário de disponibilidade do obreiro em face de seu empregador 
como resultado do cumprimento do contrato de trabalho que os vincula. 
 
3 Análise sobre as correntes da jornada de trabalho 
 
A jornada de trabalho mede a principal responsabilidade do empregado, por este motivo 
precisa ser analisada sob três prismas, o que pode ser averiguado na leitura de autores, como 
Martins e Godinho. A primeira delas debate a respeito do tempo efetivamente trabalhado. 
A primeira corrente supracitada, não considera as paralisações do empregado, como o 
fato de o mesmo estar na empresa, em hora de serviço, mas não estar produzindo. Somente é 
considerado o tempo em que o ele efetivamente presta serviço ao empregador. Esta teoria não é 
aplicada em nossa legislação, uma vez que a CLT julga como tempo de serviço da mesma forma 
o período em que o obreiro está simplesmente á disposição do empregador aguardando ordens. 
Por este peculiar motivo é que se rejeita na legislação vigente esta teoria, visto que a ordem 
justrabalhista brasileira adota um padrão de cálculo da jornada referente ao tempo efetivamente 
laborado.    
Já a segunda teoria que pode ser encontrada em leituras doutrinarias, diz respeito ao 
tempo à disposição do empregador, esta tem um conceito que engloba o momento em que o 
empregado chega à empresa até o momento em que dela se retira, há o computo da jornada de 
trabalho. A norma jurídica brasileira aderiu a este critério como regra padrão para a contagem da 
jornada de trabalho no país.  
De acordo com a Súmula 118 do TST: “ Os intervalos concedidos pelo empregador na 
jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa, 
remunerados como serviço extraordinário, se acrescidos ao final da jornada.” 
O Direito brasileiro, também compreende ainda dois lapsos temporais peculiares desta 
modalidade, que seriam: o período de deslocamento interno, que está mencionado na súmula 429 
do TST, a qual alude que: “Considera-se à disposição do empregador, na forma do art. 4º da 
CLT, o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e o local 
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de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos diários.” E também o período 
dependido para registrar o ponto. 
E a terceira e última teoria explicita o tempo in itinere, considerado como jornada de 
trabalho desde o momento em que o empregado sai de sua residência até quando a ela regressa. 
Não se poderia considerar o tempo in itinere em todos os casos, pois o empregado pode residir 
muito distante da empresa e o empregador nada tem com isso, ou o empregado ficar parado 
horas no trânsito da cidade no trajeto se sua residência para o trabalho, ou vice-versa. A jornada 
in itinere depende  que o empregador forneça a condução e o local de trabalho seja de difícil 
acesso ou não servido por transporte público, como ocorre com os trabalhadores rurais, nesse 
caso, a jornada inicia-se com o ingresso na condução fornecida pelo empregador e termina com a 
saída do empregado da referida condução. 
Na Direito Do Trabalho, adotou-se um sistema híbrido, o que considera jornada não só o 
tempo de serviço, mas aderindo certos aspectos referentes ao tempo de disposição ao 
empregador, o tempo in itinere esta fora da nova CLT, este por não ser considerado tempo à 
disposição do empregador, será abordado com detalhes no decorrer dos próximos pontos. 
 
 
4 Reforma Trabalhista: o Impacto na Jornada de Trabalho 
 
 
A lei da reforma trabalhista trouxe profundas alterações nas relações de trabalho, não se 
sabendo ao certo quais os rumos que serão seguidos a partir da sua entrada em vigor. Salientando 
que os pontos aqui abordados ainda poderão ser vetados ou modificados por meio do presidente 
da república ou por medida provisória.   
Tem-se que, a jornada extraordinária, comumente denominada de horas extras, sobre 
jornada ou horas suplementares, se caracteriza pela extrapolação da duração normal do trabalho 
(GODINHO, 2016, p. 1020). Neste sentido, a reforma trouxe a atualização do art. 59, §1º da 
CLT fixando a remuneração da hora extra em pelo menos, cinquenta por cento à hora normal. O 
valor de 20% citado na redação atual, que não vinha mais sendo utilizado, passará a entrar em 
consonância com o art. 7º, XVI da CF/88 que assegura como direito do trabalhador o 
pagamento do adicional de hora extra superior a cinquenta por cento.  
O regime de jornada 12 X 36, conhecido também pelos chamados “plantões” é uma 
possibilidade de compensação utilizada mais pelos profissionais da saúde que extrapolam a 
duração máxima diária de 10 horas prevista em lei, mas que, em contrapartida, proporcionam um 
longo período de repouso. Embora existam controvérsias a cerca da validade desta prática, 
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especialmente pela doutrina, a jurisprudência aceitou-a, desde que pactuada mediante negociação 
coletiva e o TST pacificou o seu entendimento na Súmula 444 no sentido de ser  
 
[...] valida, em caráter excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis 
de descanso, prevista em lei ou ajustada exclusivamente mediante acordo coletivo de 
trabalho ou convenção coletiva de trabalho, assegurada a remuneração em dobro dos 
feriados trabalhados. [...] 
 
Contudo, a Lei nº 13.467/17 acrescentou o art. 59-A:  
 
Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, mediante 
acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 
estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta e seis horas 
ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e 
alimentação. 
 
A jornada que é exceção para algumas categorias especiais, passará a valer para qualquer 
categoria trabalhista, contrariando a Súmula 444 do TST supracitada. A duração semanal do 
trabalho continuará limitada em quarenta e quatro horas, porém o trabalhador não irá dispor da 
folga aos feriados para suas atividades de lazer e descanso, já que este direito de não laborar em 
feriado poderá ser excluído do empregado e esta modalidade de jornada se apresentar 
incompatível com as folgas nestes dias e finais de semana, devido suas peculiaridades.    
A modernização dos critérios legais sobre jornada de trabalho resultou na criação de uma 
modalidade especial de compensação de horas. A compensação além da semana, mais conhecido 
como “banco de horas”, é uma espécie de acúmulo de horas extras a fim de serem compensadas 
futuramente. Está previsto no art. 59, § 2º da CLT, onde: 
 
poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período 
máximo de 1 (um) ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja 
ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. 
 
 
Não obstante, a nova lei poderá alterar este entendimento, acrescentando os §§ 5º e 6º no 
art. 59 da CLT, onde o banco de horas poderá ser negociado de forma direta por acordo 
individual entre patrão e empregado desde que a compensação das horas extras ocorra no prazo 
máximo de seis meses. Também passará a ser considerado lícito para a compensação no mesmo 
mês, o regime de compensação de jornada formado por acordo individual, independente de ser 
tácito ou escrito.  
“A jornada em tempo parcial, a que se refere a Convenção n. 175 da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, de 1998, é prevista pela lei (CLT, art. 58-A), que será a que não 
ultrapassar 25 horas semanais, caso em que o empregado terá direito a salários proporcionais às 
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horas trabalhadas.” (NASCIMENTO, 2009, p. 1142). É uma figura relativamente recente no 
Direito do Trabalho e proíbe a prestação de horas extras pelo empregado que labora em regime 
de tempo parcial (CLT, Art. 59, § 4º). Todavia, este regime foi um dos que mais sofrerá alterações 
se a reforma trabalhista for assim implantada.  
Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não 
exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, 
ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a 
possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais. 
 
Haverá uma inovação flexível, pois se atualmente é proibido se fazer horas extras, a nova 
redação abrirá a possibilidade de acréscimo de horas extras ou não, conforme a duração do 
trabalho optado. Estas horas suplementares, como consta nos parágrafos subsequentes do art. 
mencionado, poderão ser remuneradas com o acréscimo de 50% sobre a hora normal laborada 
ou serem compensadas com folgas, como também ser facultado ao empregado à conversão de 
um terço do período de férias em abono pecuniário. 
Os intervalos que, são pequenos lapsos temporais que visam recuperar as energias 
despendidas pelo empregado durante o seu labor, favorecendo a manutenção da sua higidez física 
e mental (GODINHO, 2016, p. 1054). O intervalo intrajornada nada mais é do que o período 
destinado ao repouso e alimentação do trabalhador ao longo da prestação dirária de serviços. 
Nesta perspectiva,   
 
Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é 
obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no 
mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não 
poderá exceder de 2 (duas) horas. 
§ 1º Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um 
intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas. 
 
Em consonância com este entendimento, a Súmula 437, IV do TST expõe que: 
  
ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido o gozo do 
intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a remunerar o 
período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do respectivo 
adicional, na forma prevista no art. 71, caput e § 4º da CLT. 
 
Com efeito, as normas referentes aos intervalos e descansos trabalhistas, consideradas 
como normas de saúde pública, são imperativas, razão pela qual nem a norma coletiva poderia 
em regra, suprimir ou reduzir intervalo para repouso ou alimentação. O item II da Súmula 437 do 
TST assevera ser:   
 
inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho contemplando a 
supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este constitui medida de higiene, 
saúde e segurança do trabalho, garantido por norma de ordem pública (art. 71 da CLT e 
art. 7º, XXII, da CF/1988), infenso à negociação coletiva. 
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Para Maurício Godinho Delgado, “([...], quando houver, objetivamente, circunstâncias e 
equipamentos que favoreçam à mais simples, ágil e sã alimentação pelo obreiro no próprio local 
de trabalho).” a redução deste intervalo é permitida, excepcionalmente, no art. 71, §3º, da CLT, 
no qual: 
  
o limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido o Serviço de Alimentação 
de Previdência Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às 
exigências concernentes à organização dos refeitórios, e quando os respectivos 
empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 
 
Todavia não foi o que ocorreu com a nova redação dada pela reforma a este instituto. Se 
a lei entrar em vigor conforme a redação pré-estabelecida, o intervalo intrajornada poderá ser 
negociado e reduzido de no mínimo uma hora para uma jornada superior a 6 horas diárias, para 
no mínimo 30 minutos (CLT, Art. 611-A, III). A regulamentação prevista na referida Súmula 437 
do TST, trata-se de uma forma de prevenção de acidentes de trabalho e em especial a saúde no 
trabalho que não poderiam ser dispostas pela vontade das partes, mesmo que através de 
negociação coletiva.  
Outra questão relevante abrangida pela nova lei, diz respeito ao conceito de horas in 
itinere, já mencionado no início do texto. A alteração ocorrida na redação do art. 58, §2º da CLT, 
deixa explicito que: 
 
o tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do 
posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de 
transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de 
trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador. 
 
A reforma poderá fazer suprimir este direito, modificando o entendimento já firmado a 
cerca do tema. Além da CLT, o Tribunal Superior do Trabalho também terá as Súmulas nº. 90 e 
nº. 320 alteradas, as quais asseguram o direito à percepção das horas in itinere. 
Até então, no que se refere a convenções e acordos coletivos, o art. 620, caput da CLT 
traz que “as condições estabelecidas em Convenção quando mais favoráveis, prevalecerão sobre 
as estipuladas em Acordo.” 
Assim, as convenções coletivas podem instituir condições de trabalho diferente das 
estabelecidas na legislação trabalhista se conferirem ao trabalhador um patamar superior. Mas 
com a reforma, os sindicatos e as empresas poderão negociar condições de trabalho distintas 
das previstas em lei mesmo que as condições estabelecidas não sejam tão benéficas assim para 
os trabalhadores, pois redação do art. 620 da CLT sofreu uma grande mudança, no qual “as 
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condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalecerão sobre as estipuladas 
em convenção coletiva de trabalho.” 
O acordo realizado por uma empresa passará a valer mais do que uma convenção 
destinada a toda uma categoria profissional. A inserção do art. 611-A na CLT traz que 
a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho terão prevalência sobre a lei quando 
dispuser sobre jornada de trabalho, banco de horas, intervalo intrajornada, entre muitos outros, 
ressaltando a força de lei conferida a estes regimes.  
A reforma trabalhista também trouxe em seu bojo, a abrangência da regulamentação do 
teletrabalho, denominado também de Home Office. Ocorre que o teletrabalho já era regido pelo 
art. 6º da CLT recentemente modificado pela Lei nº 12.551/2011 e pela  Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) n. 227, de 15 de junho de 2016. Agora, destaca-se ainda 
mais esta disciplina por meio da inclusão do Capítulo II – A na CLT. O art. 75-B considera 
como  
teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do 
empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por 
sua natureza, não se constituam como trabalho externo.   
Parágrafo único.  O comparecimento às dependências do empregador para a realização 
de atividades específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não 
descaracteriza o regime de teletrabalho. 
 
  
Desta forma, o que interessa é que o tempo dominante de trabalho seja prestado fora das 
dependências da empresa, pois se isso não acontecer, restará descaracterizado este regime, 
havendo a inclusão do trabalhador no capítulo concernente à duração do trabalho. Além disso, o 
legislador inseriu o inciso III no art. 62 da CLT, dispondo que o obreiro não terá direito à 
percepção das horas extras e outros direitos pertinentes à jornada de trabalho. Outro aspecto 
relevante neste contexto é o disposto no art. 75-D da CLT onde: 
 
As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento 
dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do 
trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, serão 
previstas em contrato escrito.   
Parágrafo único.  As utilidades mencionadas no caput deste artigo não integram a 
remuneração do empregado. 
 
 
Isto acaba por gerar muitas dúvidas e indagações sobre o tema em questão. Não se sabe 
se é o empregador ou o empregado que irão arcar com as custas dos equipamentos e 
infraestrutura utilizados pelo obreiro na realização da atividade remota, o que se tem certeza é 
que todas estas regras deverão ser claramente estipuladas em contrato escrito.  
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Feita uma breve explanação sobre as modificações que poderão ocorrer na Consolidação 
das Leis Trabalho, matéria esta que é de suma importância para compreender o contexto atual 
que a sociedade trabalhista vive, se fará a seguir uma análise sobre as implicações que tudo isto 
poderá trazer na vida e saúde do trabalhador, reforçando a observância do princípio do 
retrocesso social.   
 
5 Reflexos da jornada de trabalho na saúde do trabalhador  
À luz da Lei Maior e da ordem vigente, deve-se buscar o aumento de direitos e a garantia 
de uma sociedade saudável, um ambiente e uma jornada de trabalho que condizem com a 
expectativa de labor digno. A redução da jornada foi algo que tanto se lutou para adquirir ao 
longo dos anos e o aumento desta nos remete ao retrocesso social. Se adequar às novas 
perspectivas e rumos que a evolução proporciona é necessário, mas mudanças radicais, e que vão 
contra os princípios constitucionais não é o caminho certo para a evolução do mundo moderno.  
O trabalho é uma condição existencial da pessoa. Se o indivíduo não trabalha, não ganha 
seu sustento, este que é o principal objetivo do trabalhador. Atualmente, os métodos de trabalho 
são muito mais tecnológicos que no século XVII, com mais produtos químicos e máquinas 
científicas, bem como muitas proteções legislativas ao trabalhador.  
Os critérios para a limitação da jornada de trabalho são pelo menos quatro: “(a) 
biológicos, que dizem respeito aos efeitos piscofisiológicos causados ao empregador, decorrentes 
da fadiga. Após 8 horas de trabalho há diminuição do rendimento do trabalhador; (b) sociais: o 
empregado deve poder conviver e relacionar-se com outras pessoas, de dedicar-se à família, de 
dispor de lazer; (c) econômicos; (d) humanos.” (MARTINS, 2013, p. 558). 
As transformações que a reforma trabalhista pretende implantar no meio laborativo dos 
empregados, poderá trazer muitos efeitos e reflexos negativos. A opção pelo regime 12 X 36 e a 
prestação de horas extras na jornada em tempo parcial, bem como a redução do horário de 
descanso e almoço para no mínimo 30 minutos, expõe o trabalhador a um exaustivo período de 
labor sem o devido descanso e tempo necessário para se alimentar e restabelecer suas condições, 
causando muitas vezes, o estresse e a exaustão física e mental.  A decisão de suprimir esse 
intervalo aumenta os riscos de acidentes no trabalho, adoecimento ocupacional e prejuízos no 
desempenho das atividades. A extinção das horas in itinere caracterizam a saída antecipada do 
trabalhador de sua residência. Tendo que acordar mais cedo e voltar para casa mais tarde, numa 
rotina mais exaustiva, a alteração do seu intervalo interjornada, afeta sua qualidade de vida.  
“A modulação da duração do trabalho é parte integrante de qualquer política de saúde 
pública, uma vez que influência, exponencialmente, a eficácia das medidas de medicina e 
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segurança do trabalho adotado na empresa.” (GODINHO, 2016, p. 955). Muitos serão os danos 
e as adaptações que os trabalhadores enfrentarão. A jornada de trabalho extensa e todas as outras 
implicações que surgirão no meio do caminho, podem levar ao afastamento do convívio familiar, 
a queda da produtividade e o conflito de interesses entre empregado e patrão. Trata-se de 
diversas agressões aos direitos que a Constituição Federal assegura bem como uma ofensa ao 
princípio da dignidade da pessoa humana. O ambiente de trabalho passará a ser um local 
prejudicial que reduz a qualidade de vida e o convívio social do trabalhador. Para MARTINS, 
2013, p. 558,  
 
o principal fundamento humano é diminuir os acidentes do trabalho. É sabido que, no 
período em que o trabalhador presta serviços, cansado ou quando faz horas extras, 
ocorre maior índice de acidentes do trabalho, principalmente em virtude da fadiga. 
Muitas vezes, o empregado, para receber o salário das horas extras, presta maior 
número de horas do que tem condições, e é justamente nesse momento que podem 
ocorrer os acidentes de trabalho. 
 
Assevera-se que deve haver uma harmonia entre a jornada laborativa e a saúde do 
trabalhador para o bom desempenho da atividade econômica do país. A prevalência da segurança 
e redução dos riscos de ocorrer doenças por conta do trabalho, devem ser os norteadores das 
novas normas jurídicas que estão sendo criadas. O aumento da exposição do obreiro a certos 
ambientes, atividades e jornadas excessivas, acabará por gerar a precarização do seu 
desenvolvimento e desvalorização do trabalho. 
  
6 O princípio da proibição do retrocesso social à luz da evolução das normas trabalhistas 
 
O legislador, ao regulamentar os direitos deve respeitar seu núcleo básico e ao judiciário 
tem o escopo de assegurar tais conquistas, qualificando o mínimo existencial. Assim, neste 
sentindo, deve ser observado o princípio da vedação ao retrocesso social, isso quer dizer que uma 
vez concretizado o direito, ele não pode ser diminuído ou esvaziado. (LENZA, 2017, p. 1271). 
Com isto, quer dizer que os direitos sociais e econômicos (ex. direitos dos trabalhos, 
direitos à assistência, direitos à educação), uma vez obtido um determinado grau de assistência, 
passam a construir, simultaneamente, uma garantia institucionale um direito subjetivo. 
(CANOTILHO, p. 338-339). 
 O princípio da norma mais favorável dispõe que o operador do Direito do Trabalho deve 
optar pela regra mais favorável à pessoa, na dimensão do instante da elaboração da regra, no 
contexto de confronto entre regras concorrentes e no contexto da interpretação das regras 
jurídicas. Da mesma forma o princípio da condição mais benéfica, no que se refere ao direito 
adquirido, sempre com a norma mais vantajosa ao trabalhador. A saúde do trabalhador poderá 
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ser prejudicada com a maior jornada de trabalho e o trabalhador perderá sua autonomia com a 
reforma. A grande questão é até que ponto a nossa Constituição Federal está vigorando em 
relação os princípios que norteiam o Direito, porque se restou claro a lesão à proibição do 
retrocesso social em relação à nova reforma da CLT. (DELGADO, 2016, p. 202-205). 
Analisando os pontos citados anteriormente, resta evidente que reforma da CLT vincula o 
princípio estudado.  
O princípio da proibição do retrocesso social visa à proteção dos direitos fundamentais e 
sociais já conquistados pelo Estado, sobretudo seu núcleo essencial e observados o mínimo 
existencial de cada cidadão. Desse modo, tem-se que a proibição do retrocesso é um princípio 
constitucional em que se busca proteger a aperfeiçoamento dos direitos e garantias fundamentais 
em favor da sociedade por meio da proibição de edição de leis que visem restringir, impedir ou 
enfraquecer os direitos humanos positivados em favor da sociedade, tendo em vista que a grande 
discussão dos doutrinadores quanto à reforma trabalhista é a violação deste princípio. 
Maurício Godinho Delgado, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, relatou em seu 
discurso sobre a reforma trabalhista no Senado Federal, que o retrocesso é evidente à medida que 
o empregador voltou a ter uma autonomia do Código Civil de 1916, o qual o parlamento já 
revogou e produziu, inclusive, um Código Civil diferente, com mais de dois mil artigos em 2002, 
que vigora em nosso país há mais de 15 anos. 
Pouca resistência à reforma foi vista pela sociedade. Às novas ideias são explicadas pela 
necessidade que se sentem os governantes de preservar as posições de privilégio conquistadas à 
custa da retórica da “preservação dos direitos dos trabalhadores”. Ninguém admitia a redução do 
poder pelo povo há alguns anos, por menor que seja a parcela de redução desse poder. Nossa 
Constituição Federal de 1988 colocou os direitos fundamentais e essenciais objetivos da 
República, sempre com garantia do progresso social. 
 
Conclusão 
 
As mudanças executadas na CLT apresentam aspectos inconvenientes que atingem a 
saúde do trabalhador, bem como sua integridade física e psíquica. As alterações mencionadas no 
decorrer do texto demonstram a interferência nas relações familiares e interpessoal do 
empregado, fazendo com que tenha poucos momentos de descanso e lazer. 
Outro ângulo desfavorável é o que concerne ao tempo disponibilizado para a realização 
das refeições, já que esta irá ser minimizada, ocasionando por vezes problemas digestivos, em 
razão do curto prazo para o organismo conseguir realizar corretamente a digestão. 
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 A alteração das normas criadas em um tempo distante do que se vive hoje, é uma boa 
forma de acompanhar os avanços da sociedade moderna. O constante desenvolvimento que se 
evidencia na atividade produtiva com a introdução de novos métodos laborativos e tecnologias 
empregadas demonstra a necessidade da legislação avançar para atender os anseios da classe 
trabalhadora.  
 Turnos extensos de trabalho com intervalos reduzidos acarretam um maior desgaste ao 
indivíduo. Exige-se uma maior concentração e atenção para a prestação da atividade, que muitas 
vezes pode ser perigosa e ensejar um grave acidente se as medidas de segurança não forem 
observadas.    
 O ordenamento jurídico, juntamente com as empresas, tem o dever de oferecer e colocar 
em prática medidas de proteção à saúde e segurança no trabalho. O objetivo é propiciar um 
ambiente agradável que não exponha o obreiro a acidentes e doenças que afetem o seu estado 
físico e mental, assegurando que este tenha uma relação harmônica com si mesmo, sua família e 
sociedade. 
 Se todas estas novas alternativas de jornada de trabalho se concretizar, é preciso que haja 
uma medida compensatória com uma característica hábil a fim de evitar o prejuízo à saúde do 
trabalhador, para que não se pratique o retrocesso social.  
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